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ARTE E ENCONTROS INTERÉTNICOS: A ALDEIA WAUJA E O PLANETA

Maria Ignez Cruz Mello(
Neste texto
 tratarei da opção que os índios Wauja do alto Xingu adotaram pela criação de uma associação artístico-cultural como meio para estabelecer relações com a sociedade envolvente e se integrar culturalmente no sistema mundial - opção esta que se alinha àquelas de outros povos indígenas. A partir de dados obtidos em trabalho de campo realizado tanto na aldeia Wauja quanto em diferentes cidades onde estes índios se apresentaram cantando e dançando, procuro mostrar como o campo da estética está ligado à questão da ética e da cosmologia deste povo e como estas relações operam na forma com que eles buscam visibilidade e espaço de negociação com a sociedade envolvente. Procuro levantar estas questões no sentido de contribuir com mais dados para o debate entre teorias da cultura e teorias do contato, teorias que partem de perspectivas divergentes, a primeira voltada para uma sociedade em particular, a segunda para o vetor que vai do Estado Nacional à sociedade em foco. Antes de introduzir propriamente o tema proposto, quero salientar que parto de uma perspectiva que não toma o contato em si como algo excepcional nas sociedades humanas. Segundo Lévi-Strauss, a própria possibilidade de existência das sociedades humanas está vinculada ao fato delas serem múltiplas, esta diversidade não estando relacionada ao distanciamento ou isolamento entre grupos humanos, mas ocorrendo sim em função do contato, da necessidade de diferenciação entre os povos (1989:333).

O contato dos xinguanos com o mundo dos brancos, até onde se sabe, teve início no final do séc.XIX com as expedições de Von den Steinen -que não contatou diretamente os Wauja, mas esteve por duas vezes na região onde estes habitam (Steinen,1940:218 [1894];1942 [1897]). Estes últimos cem anos foram marcados, em sua primeira metade, pelo declínio da população em função de reiterados surtos de sarampo e, na segunda metade, pela criação do Parque Indígena do Xingu (PIX) em 1961 e por uma retomada do crescimento populacional
. Hoje não se utiliza mais a nomenclatura Parque Indígena, mas sim Terra Indígena do Xingu (TIX) por ser mais apropriada a um contexto que abriga seres humanos e não apenas flora e fauna, como pode ficar sugerido pela palavra “parque”. Esta alteração também parece adequada na medida que, ao distanciar o índio da idéia de “ser da natureza”, o libera da representação de “ser primitivo”, congelado no tempo e no espaço. 

A intensificação do contato nos últimos trinta anos tem levado novos hábitos de consumo às aldeias, bem como tem exigido que eles se reposicionem frente ao mundo do branco, mundo este que se apresenta para eles como insidiosamente desejante e desejado, atraente e repulsivo, e, sob vários aspectos, impossível de ser ignorado.  

Uma das primeiras atitudes na direção de um melhor posicionamento dos Wauja, desde a fundação do Parque
, foi mandar para a cidade alguns jovens rapazes no intuito de aprenderem melhor o português e a matemática, disciplinas instrumentais básicas cujo domínio parece tornar o contato menos desfavorável para eles. Um dos rapazes, Tupanumaká, que em meados dos anos 80 saiu para estudar em Goiânia e em Brasília, voltou em 1998 a viver na aldeia, depois de concluir o ensino médio, e levou consigo uma série de idéias para colocar sua comunidade em contato mais estreito com a sociedade envolvente. Estas idéias, assim como as deliberações dos Wauja a este respeito, serão aqui objeto de análise. 

Antes de tratar das propostas lançadas por Tupanumaká, devo ressaltar que a vida destes rapazes que saem para estudar na cidade mereceria um estudo à parte, tratando das dificuldades por que passam tanto na cidade quanto na aldeia, após retornarem. Na cidade, enfrentam muitos problemas de comunicação e sofrem discriminação racial, e na aldeia, são recebidos como provedores de bens materiais para a comunidade, ao mesmo tempo em que são desvalorizados por não saberem desempenhar satisfatoriamente atividades cotidianas tais como pescar, plantar, fazer cestos e outras. Estas e outras questões relevantes, no entanto, não serão aqui aprofundadas.

A primeira idéia apresentada por Tupanumaká foi explorar a venda de madeira da região sul da TIX, visto que já havia uma exploração clandestina por parte dos fazendeiros que estão no entorno da TIX. Porém, foi deliberado que, diferentemente das terras do norte do Xingu, a mata desta região é mais baixa, típica do cerrado, e a madeira tem menos valor de mercado; além disso, teriam que enfrentar os madeireiros da região que, segundo comentavam, são muito violentos. Um outro fator que os Wauja julgaram ser desestimulante nesta empreitada decorre da falta de disposição para levar adiante este tipo de atividade, pois teriam que mudar seu modo de vida: eles não são agricultores e mantêm suas roças familiares sem produção excedente. Acima de tudo, eles têm uma vida ritual bastante ativa, que envolve grande parte da comunidade, e investir na extração e venda de madeira implicaria que famílias se deslocassem temporariamente da aldeia, ficando fora das atividades rituais e das festas, do cotidiano da aldeia com suas trocas, namoros, fofocas. Os Wauja ponderaram que este isolamento não valeria o dinheiro que receberiam pelo trabalho. Isto tudo sem falar na ilegalidade ou dificuldade de viabilização desta atividade.

Outra alternativa aventada foi a do “turismo ecológico”: como já vem ocorrendo entre outros grupos da região -de forma um tanto desorganizada-, os Wauja pensaram em aceitar turistas na aldeia em troca de pagamento. No entanto, os chefes Wauja se opuseram, temendo que a presença constante de brancos na aldeia pudesse ter uma influência nociva sobre os jovens e as crianças
. Também o fato dos Kamayurá já terem iniciado este tipo de atividade turística desestimulou os Wauja a levar este projeto em frente: a aldeia Kamayurá está localizada próximo do Posto Leonardo, local de chegada de visitantes, o que lhes confere uma vantagem significativa na recepção dos turistas. Além disso, devido à sua forma diferente de lidar com o contato -com uma exposição mais incisiva
-, os Kamayurá são vistos com certa reserva por seus vizinhos Wauja, que ironizam sua forma de atrair turistas, jornalistas -enfim, visibilidade e recursos-, dizendo que “hoje em dia nos Kamayurá tem kwarỳp pra criança, pra papagaio, até pra cachorro”.
 

Há um bom tempo os Wauja sabem do interesse que os brancos têm por seu artesanato, principalmente a cerâmica: são considerados os melhores ceramistas da região
. Aliás, a venda de artesanato tem sido a principal fonte de renda até hoje para eles, assim como para a maioria dos povos indígenas. Outro foco de interesse dos brancos que negociam com os Wauja recai sobre suas manifestações rituais, suas danças e cantos: equipes de TV, cineastas, pesquisadores, turistas pagam para poder presenciar e registrar tais eventos*. Para os compradores de arte/artesanato, estas performances valorizam os objetos que são utilizados nestas apresentações, como máscaras, instrumentos musicais e adornos, pois estes passam para a categoria de objeto ritual “verdadeiramente” utilizado. De acordo com Price (2000), faz parte do fetiche ocidental criar esta “aura” de autenticidade nos objetos e esta “contextualização" coloca o objeto em outro patamar no mercado da arte primitiva, atribuindo-lhe maior valor de venda. Os Wauja estão plenamente conscientes deste valor atribuído aos “usados” em detrimento dos “novos” e comentaram-me, de forma irônica*, que haviam recebido encomendas de “objetos usados” feitas por pesquisadores e por donos de lojas, o que apesar de pareceu-lhes curioso era algo de fácil solução: “a gente passa urucum, carvão, usa e depois vende pra eles”. Como veremos a diante, a atribuição de valores positivos ou negativos aos objetos “novos” e aos “usados” pode variar muito de acordo com o contexto em que estes objetos estão inseridos.

A própria FUNAI de Brasília, através da Artíndia -setor responsável pela compra e revenda de artesanato indígena- muitas vezes encomendou rituais de máscaras aos Wauja, quando então potenciais compradores de artesanato (muitas vezes estrangeiros)
 eram levados até a aldeia. Depois de assistirem às danças, estes visitantes acabavam comprando as máscaras e roupas utilizadas na festa. Em outras ocasiões, a Artíndia de Brasília encomendava artesanato dos Wauja e os contratava tanto para fazer o transporte do material até a cidade quanto para lá se apresentarem dançando e cantando em datas comemorativas, como o dia do índio. 

Como pude presenciar em uma de minhas estadias na aldeia, durante a semana do índio de 1998, houve uma mobilização de todos da comunidade para que uma comitiva de músicos-dançarinos fosse para Brasília se apresentar em uma festa promovida pela FUNAI. Várias famílias trabalharam intensamente fazendo artesanato, preparando cuidadosamente as embalagens -principalmente das grandes peças de cerâmica- e organizando o transporte. Tais atividades sugerem a empreitada de uma “ empresa eficiente”, num trabalho coletivo, porém é importante ressaltar que o artesanato não é produzido como um bem coletivo. Normalmente cada casa produz seu artesanato, cujo dinheiro obtido com sua venda reverte exclusivamente em benefício da casa que o produziu. Excetuando o radio amador, o trator e um carro, tudo na aldeia Wauja é de propriedade individual
. Como não os acompanhei nesta viagem promovida pela FUNAI, pude apenas etnografar os preparativos, a partida e a volta. Tudo o que aconteceu em Brasília fiquei sabendo através dos relatos que ouvi após o retorno do grupo. O que poderia ter sido uma boa oportunidade para se obter bens –como, por exemplo, pilhas, ferramentas, tecido, munição, anzol, etc.- transformou-se numa série de aborrecimentos: hospedar-se na pensão destinada aos índios em Brasília que, de acordo com vários informantes, é da pior qualidade; terem que aguardar mais de uma semana a liberação do cachê proposto que, por sua vez, era muito baixo; e também o fato da maioria do pessoal ter ficado doente durante esta estadia; para finalizar, o fato do barco ter quebrado durante a viagem de volta e os Wauja terem, por conta disso, passado duas noites na beira do rio. Em suas avaliações, mostraram-se descontentes com o quanto receberam pelo artesanato e, mais ainda, por voltarem para a aldeia trazendo muitas peças que não foram vendidas. Também não gostaram de ter que gastar parte do dinheiro da venda do artesanato com despesas na cidade, em função da demora no recebimento do cachê. Enfim, sentiram-se bastante explorados em todo o processo.

Durante algum tempo, enquanto as relações entre os xinguanos e a sociedade envolvente eram monitoradas por uma ideologia paternalista imposta pelos irmãos Villas  Boas, negou-se a autonomia e a intencionalidade histórica aos índios, negação que também foi a tônica de muitas antropologias do sistema mundial, como nos lembra Sahlins (1997:52). Esta postura adotada por vários indigenistas, ainda que bem intencionados, excluía qualquer possibilidade de diálogo que tendesse para uma relação mais simétrica entre as partes, que levasse ao surgimento do que Karl-Otto Apel (apud Cardoso de Oliveira, 1998:48) chamou de uma “comunidade de comunicação e argumentação”.  Só o fato de ter este tipo de comunidade de comunicação como alvo, apesar das dificuldades concretas de implementá-las, já imprimiria a indispensável moralidade nas relações interétnicas (Cardoso de Oliveira, op.cit.:49). Nesta perspectiva, dificilmente poderia partir dos próprios Wauja uma solução para seus problemas. 

Apesar dos pesares, participar destas performances rituais propostas pela FUNAI unidas à venda de seu artesanato pareceu-lhes ser, dentre todas as alternativas levantadas, a mais viável. No entanto, os Wauja julgaram que deveria haver alguma alteração institucional nas relações entre eles e os brancos para que valesse a pena toda esta empreitada: os termos dos acordos deveriam ser melhor explicitados, os preços e cachês melhor dimensionados; enfim, se a atividade que eles desempenham como artesãos, músicos, dançarinos é valorizada, então, frente aos brancos, eles poderiam e deveriam se posicionar como artistas que mereceriam ser pagos e valorizados pelo que estavam fazendo, “por sua arte”
. Todas estas questões foram colocadas por eles durante suas reuniões frente à casa dos homens nos fins de tarde. Eles afirmaram que querem ser reconhecidos como artistas -músicos, cantores, ceramistas, dançarinos- e não como “peão de fazenda ou empregado de alguém”. Mas o que seria então para eles um “artista” e, conseqüentemente, “arte”? E o que significaria a exposição de sua “arte” para um mundo que pouco os conhece ou os entende? Procurarei me aproximar destas questões mais adiante neste texto. Antes disso, apresentarei, para efeito de uma rápida análise, alguns fatos ocorridos durante dois outros eventos artísticos em que os Wauja tomaram parte, aos quais fui convidada a acompanhá-los. Creio que a descrição destas viagens, mesmo que sucinta, pode trazer alguma luz para as questões aqui levantadas.

Sete meses após a ida para Brasília na festa do dia do índio, Tupanumaka foi contatado para organizar uma comitiva para participar de uma grande feira de artesanato que acontece anualmente em Belo Horizonte, chamada “Mãos de Minas”. Foram doze homens da aldeia
 participar da feira dançando, cantando e vendendo artesanato. O outro encontro foi em São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo, por ocasião também da Semana do Índio de 1999. Dezessete Wauja -contando agora quatro moças entre eles- foram contratados pelo SESC para ali construir uma pequena casa xinguana, cantar e dançar um determinado número de vezes, bem como falar para grupos de crianças sobre sua cultura. O SESC forneceu-lhes um espaço para a venda de seu artesanato.

Uma das coisas que mais me surpreendeu em relação a todos estes contratos firmados foi a rapidez com que os termos das negociações mudaram, e de forma positiva, do primeiro encontro em Brasília para o terceiro em São José do Rio Preto. A cada nova proposta foram incorporados novos benefícios e vantagens para os índios. Por exemplo, no acordo firmado com os organizadores da feira de Belo Horizonte, diferentemente de Brasília, previu-se transporte adequado, hotel, horário para as apresentações, várias refeições diárias, e um cachê melhor, sendo que todos estes itens foram cumpridos. No último encontro, o SESC lhes proporcionou um tratamento muito especial: creio que pela primeira vez eles receberam um cachê mais justo. Pela primeira vez, experimentaram uma série de confortos e cuidados que as produtoras de eventos costumam proporcionar a artistas contratados, tais como: dois carros grandes com motorista à disposição para passear; hospedagem em hotel 3 estrelas, com piscina e parque; um serviço de hotel atencioso que não demonstrava intolerância para com eles; preocupações dos organizadores do evento com as preferências do cardápio do pessoal, pois sabiam que os xinguanos não costumam comer carne vermelha
. Toda esta melhoria nas condições dos contratos deveu-se, em grande parte, à iniciativa e habilidade de negociação dos índios. Também se pode crer que o elemento “sorte” contribuiu, colocando uma organização do porte do SESC à disposição, mas o fato é que houve muito esforço por parte dos Wauja para chegar a este nível de negociação. 

Em São Paulo e em Minas Gerais houve ótimas oportunidades para que eu me deparasse com algumas questões que, normalmente, não surgem no contexto da aldeia, mas que na cidade vêm à tona. A questão do dinheiro, por exemplo, é uma delas. Não tenho meios para avaliar qual o impacto da entrada do dinheiro nas relações entre os membros da aldeia ou entre os xinguanos de um modo geral, mas pude observar um pouco como é a relação deles com o dinheiro. Durante uma das apresentações que fizeram em Belo Horizonte, Tupanumaká resolveu passar um cesto de palha pela audiência, o que, segundo ele, seria a mesma coisa que se faz durante a missa para arrecadar dinheiro. Ao final, quando foram dividir a arrecadação, percebi que eles se referiam a beija-flores e reclamavam muito, pois os kajaopa
 só jogaram kumesi, “beija-flores”, ou seja, notas de um real. Nisto, um deles puxou uma nota de cinqüenta reais, num gesto teatral, chamando a onça, ianumaka, e todos riram muito e ficaram por um tempo mostrando os bichos que cada um possuía: arara, garça, beija-flor ou onça. Isto foi muito rápido, um pequeno flash que pude captar, pois felizmente conhecia os nomes dos animais e percebi sobre o que falavam. Passei a notar, então, que eles sempre se referiam ao dinheiro, em wauja, pelos nomes dos bichos. 

Interessante notar que os bichos representados nas cédulas (bem como diversos outros animais) são descritos na cosmologia Wauja como tendo uma existência para além da forma física observada na natureza: são vistos também como espíritos bastante temidos, chamados de apapaatai. A forma de se relacionar com estes seres envolve respeito e, acima de tudo, deve-se promover a transformação da condição destes apapaatai de inimigos em aliados. Esta conversão, de modo bastante resumido, exige a intervenção xamânica com seus cantos e tabaco, e a participação da comunidade através da produção de festas com música, dança e oferta de alimentos -basicamente peixe, mandioca e pimenta. Ao fazerem este paralelo entre o dinheiro e os apapaatai, estabelecendo uma relação metafórica entre eles, creio que os Wauja ali presentes estariam chamando a atenção para o aspecto perigoso que há para além da realidade material da atapana (“folha”, “papel” ou “cédula”), ou seja, ressaltando não só tudo aquilo que o dinheiro pode representar em termos de possibilidade de realização de desejos, mas também todo o perigo envolvido na inexorabilidade de transformação social que a relação com ele implementa. Este paralelo foi depois confirmado em outras ocasiões na aldeia, quando ouvi literalmente que “dinheiro é apapaatai do branco”. Caberia então uma pergunta: será que a relação que os Wauja têm originalmente com os “bichos” de seu panteão os instrumentaliza para lidar com o “bicho kajaopa”, o dinheiro? 

Se adotarmos uma perspectiva na qual os índios são vistos como inocentes ou intelectualmente incapazes, sempre necessitados de tutela para sobreviver, diríamos que não, que eles não teriam defesas contra este “bicho do branco”. Afinal, se nós próprios, nascidos e formados dentro da lógica capitalista, não temos defesas em relação ao dinheiro, que dizer daqueles criados em um outro sistema. No entanto, se observamos com atenção e respeito a forma como eles vêem o mundo, aqui exemplificada nos encontros de que participei, torna-se claro que os Wauja não apenas descobriram como estabelecer relação com o dinheiro -operando a transformação do inimigo em aliado, um pouco como fazem na aldeia, dançando e cantando nas festas de apapaatai- como também não se mostraram tão seduzidos pelo mundo aberto por este nosso apapaatai: o mundo do consumo. 

Em outro momento, ao acompanhar os Wauja quando foram fazer compras em São José do Rio Preto, fiquei surpresa com o total controle que tinham sobre seus gastos, pois lembravam quanto custava cada mercadoria em Canarana (distrito mais próximo do alto Xingu, freqüentado pelos xinguanos), discutiam onde seria melhor comprar, quais marcas e modelos seriam melhores, mais duráveis, enfim, levavam em conta todos os elementos que qualquer consumidor costuma levar. Pareciam preocupados em não levar coisas que não viessem a agradar na aldeia, coisas que suas mulheres não gostariam, ou que não tivessem clara utilidade. Além disso, as pessoas da cidade levaram para eles no SESC muitas coisas (como normalmente fazem em campanhas do agasalho, doando roupas usadas para desabrigados, etc.), mas os Wauja deixaram muitos destes objetos no hotel, pois não gostaram de tudo. Com relação a estes donativos, eles se expressaram publicamente ao microfone após uma das apresentações para turmas de escola: 

“Olha, nós tamo pedindo pra vocês trazer coisas pra gente, mas a gente quer mercadoria da loja, coisa nova mesmo, porque a gente tá aqui original, com pintura de verdade, cocar de verdade, tudo bonito. Vocês pode fazer foto, mas traz roupa nova, porque lá na nossa aldeia nós não usa roupa não, mas na cidade a gente precisa, tá bom? Vocês entenderam?” (fala de Takapé Waurá). 

Interessante notar que conceitos como “original” são empregados de forma bastante apropriada, afinal, dentro de uma lógica de reciprocidade, não estaria certo receber roupas velhas em troca de suas imagens mais autênticas. Além disso, o fato dos Wauja desejarem os objetos “novos” dos “brancos”, ao mesmo tempo em que os compradores de arte indígena cultuam os objetos “usados” pelos índios, nos remete a lógicas contrastantes cujos pontos focais parecem apontar para lados opostos. Nas situações até aqui apresentadas transparece que, enquanto os Wauja lidam com os objetos -os deles e os dos “brancos”- de forma um tanto pragmática, usando critérios objetivos, como durabilidade, custo, utilidade, etc., os compradores de arte indígena parecem um tanto místicos, mostram-se crentes na possibilidade de, ao serem usadas, as máscaras e demais objetos rituais passarem por uma transformação substancial. Para estes interessados em arte indígena, a performance ritual, mesmo quando apenas uma demonstração do ritual para “branco ver”, operaria uma ativação de poderes nos objetos, agregando a eles, curiosamente, maior valor financeiro. 

Um outro exemplo da iniciativa dos Wauja na direção de uma nova perspectiva em relação à sociedade envolvente está em uma proposta que me fizeram em São José do Rio Preto. Nesta ocasião, receberam de presente do pessoal do SESC um disco de música Guarani, recém-lançado, e ficaram muito impressionados, passando horas do dia ouvindo-o, apesar de alguns afirmarem que “os Guarani não são índios de verdade”, índios como eles, os xinguanos. Um dia antes de voltar para a aldeia, propuseram-me que produzisse junto com eles um CD de músicas Wauja nos mesmos moldes daquele dos Guarani. Eles argumentaram que gostariam que seu disco não servisse apenas para arrecadar mais dinheiro, mas que fosse como um cartão de visitas. Como pude perceber, eles não precisam de cursos de propaganda e marketing para entrar no mundo do show business: os xinguanos são, aliás, mestres em marketing, adoram se produzir, se acham bonitos, gostam de demonstrar sua beleza, prezam bastante sua imagem e aprenderam, já há um bom tempo, tirar proveito dela. Gostam de utilizar a figura do índio bonito e nu, colocando-a em contraste com a de outros índios, vestidos e descaracterizados, assim apresentando sua maior autenticidade. Valeria colocar a pergunta feita por Radhakrishnan: afinal “a autenticidade é um lar que construímos para nós mesmos ou é um gueto que habitamos para satisfazer o mundo dominante?” (apud Oliveira, 1998: 68). Ao mesmo tempo em que os Wauja têm consciência da importância da manutenção de uma imagem distintiva que os coloca, aos olhos do “branco”, como “mais índios” que outros índios, o desejo dos mais jovens em usarem calção, tênis, camiseta, vestido, calcinha, etc., gera um conflito, ou melhor, uma ansiedade insolúvel. 

A vontade dos Wauja de ingressarem no mercado das artes, ou de serem reconhecidos como artistas, na verdade, não é surpreendente para quem conhece a etnografia do alto Xingu, onde a “artisticidade” é apresentada como qualidade essencial
. Entenda-se arte, aqui, num sentido amplo, incluindo aquilo que consensualmente nós consideramos arte -música, dança, pintura, poesia- juntamente com o que chamamos de artesanato -cestaria, máscaras e cerâmicas
.  Importante lembrar que a arte é o domínio por excelência das disputas políticas na região, da distintividade em termos de poder -tanto na esfera intra quanto intertribal-, assim como também é um emblema de xinguanidade no mundo do branco
. Turner (1991), Sahlins (1997) e Oliveira Filho (1998,1999), entre outros autores, mostram que nas últimas décadas vem despontando uma tendência mundial na qual diferentes etnias e identidades indígenas buscam visibilidade e espaço de negociação com as sociedades envolventes, procurando novos papéis e imprimindo novas significações a tudo que passam a incorporar. É neste contexto que a artisticidade se apresenta como qualidade que permite a desejada interação com o mundo dos brancos: um mundo de fartura e inesgotabilidade, pleno de coisas e tesouros estupendos (Menezes Bastos, 1996). 

Como vimos, os Wauja estão empenhados em melhorar suas condições de negociação com os brancos há pelo menos quarenta anos, inicialmente mandando alguns jovens estudar na cidade e, atualmente, fundando uma “associação artístico-cultural”. Estas estratégias, além de evidenciarem a organização do grupo, explicitam suas intenções de atuação no “mercado dos bens simbólicos” dos kajaopa. A partir desta opção pela arte, os Wauja resolveram fundar uma associação denominada “Associação Indígena Tulukai: cultura Wauja, ambiente e territoriedade (sic) do povo xinguano”, por iniciativa de Tupanumaká e de um funcionário da FUNAI que se prontificou a ajudá-los. A Tulukai tem como um dos objetivos negociar a venda de seu artesanato e conseguir agendar apresentações de música e dança em diferentes cidades do Brasil e do mundo
. A palavra tulukai quer dizer “dança”. Originalmente, esta associação iria chamar-se iganakai, palavra que me foi traduzida por “arte é cultura”. Esta curiosa tradução certamente não é literal, pois igana quer dizer “desenho”, no entanto ela aponta para a forma como os Wauja ressignificam conceitos como “arte”, “cultura”, “dança”, “música”, “artista”, estabelecendo assim nexos com a sociedade envolvente
. O uso destes conceitos, portanto, mostra valores que se tornam objetivados com a intenção de funcionarem como instrumento de luta para a sobrevivência, sobrevivência esta que não depende única e exclusivamente da posse da terra, mas também da possibilidade de interação cultural em escala global. Importante ainda salientar que este tipo de associação não é novidade na região: os Kamayurá e Yawalapiti já possuem associações desse tipo há alguns anos, sendo que em alguns casos uma só aldeia possui mais do que uma associação
.

Creio que, para seguirmos em uma análise mais sensível da situação em questão, é necessário partir das práticas dos Wauja e de suas concepções sobre sua própria arte. Para tal, enfocarei aqui a música Wauja e as vertentes da música ocidental a que eles têm acesso, procurando adotar assim o ponto de vista da aldeia em direção ao planeta. A música é uma “arte” fundamental na sociedade Wauja, bem como em todo o alto Xingu, e configura-se um objeto privilegiado para este tipo de reflexão. 

A partir das questões colocadas pelos Wauja em suas discussões, temáticas como permanência e mudança, ressignificações, critérios éticos e estéticos envolvidos na produção e consumo musical se tornam salientes. Procuro me aproximar daquilo que Lévi-Strauss considera como sendo uma das tarefas da etnologia moderna: descobrir as origens secretas das opções feitas por uma determinada cultura ao adotar, excluir, reter ou agrupar certos elementos (1989:349). Este parece ser um caminho possível e confiável para nos aproximarmos da forma como os Wauja incorporam o sistema mundial a seu próprio sistema de mundo
.
Ao falar sobre as concepções dos Wauja a respeito de sua música, -sobre sua “audição de mundo”, ou sobre uma outra música, aquela do “branco”, vinda de longe, que provoca prazer, interesse, mas que não se mistura com a sua música- apenas arranho a superfície daquilo que possa nos aproximar do “gosto estético Wauja”. Os Wauja se referem a cada um dos eventos constituintes da totalidade de seu repertório musical com o termo naakai, “festa”, o que inclui rituais de cura, rituais de iniciação, rituais para os mortos e outros. A “festa” inclui sempre um repertório musical específico, com características musicológicas próprias, um complexo simbólico que se sustenta nos mitos, danças, máscaras, pintura corporal, enfim, numa série de elementos rituais típicos da cerimônia em questão.

A música feminina, sempre vocal, encontra sua maior expressividade nos rituais de iamurikuma (Mello,1999). Neste ritual há uma série de canções que compõem um sub-repertório chamado kawokakuma, que parece estar voltado basicamente para a comunicação das mulheres com os homens: estas canções tratam do cheiro dos homens, do choro deles, da saudade que eles sentem de outras mulheres, da beleza deles e do desejo que eles sentem pelo sexo das mulheres. Também servem para denunciar comportamentos que as mulheres reprovam nos homens, principalmente seus casos amorosos. Da mesma forma, a música masculina, que pode ser tanto vocal quanto instrumental (de aerofones como flautas e clarinetes), serve para a comunicação com as mulheres, mas acrescente-se aqui a comunicação dos homens com os espíritos. As canções masculinas (tanto vocais quanto instrumentais) falam do ciúme que as mulheres sentem, dos problemas que elas têm com seus namorados, da traição e da tristeza sentida por elas. Também servem para ofender as mulheres que tenham se recusado a namorá-los ou que tenham agido de forma imprópria. Parece que cada gênero sexual se preocupa em tematizar os sentimentos do outro. Lembro que um ponto muito enfatizado pelos Wauja ao comentarem seu repertório musical é que “não existe música que não seja de apapaatai”. Estes seres, que, como já foi dito, são causadores de doenças, devem ser convertidos de inimigos em aliados. Assim, a cura de um doente está relacionada à satisfação do apapaatai com a música. Toda música é de e para apapaatai, e pode-se dizer que a música, neste contexto, opera uma cura estética
, uma cura que não está somente relacionada ao corpo ou ao espírito -divisão tão comum que fazemos no ocidente- mas uma cura que envolve a pessoa como um todo, bem como a sociedade em que ela está inserida. 
Em suas performances para “estrangeiro”, realizadas em cidades ou contratadas na própria aldeia, os Wauja fazem o que lhes parece menos problemático de transpor da esfera ritual para o novo contexto. Muitos parecem fazer questão de cantar um texto qualquer ao invés da letra correta, outros apenas fazem de conta que estão cantando, entre outras estratégias. Os Wauja acham importante mostrar o que é mais “alegre”, mais próximo da brincadeira: em uma das performances que presenciei em Belo Horizonte, também chamaram pessoas para dançar junto, buscando uma interação com o público.  
Por outro lado, a “música do branco” parece não corresponder em nada à música local: o fato de chamarmos todos estes eventos sonoros (os indígenas e os nossos) de “música” não confere automaticamente identidade entre os termos. Se a música Wauja ocorre estritamente em momentos rituais, pois não costumam ficar cantarolando suas músicas fora deste contexto -exceto quando estão treinando para alguma festa-, a música do branco se apresenta dentro de um novo espaço: espaço de consumo, entretenimento e de informação sobre o mundo do branco. É enquanto trabalham na roça, na construção de casas, na lida com a mandioca, antes de dormir ou ao acordar que ouvem rádio, fitas cassete, ou cantarolam esta música. Não demonstram qualquer interesse na dança do branco, não procuram aprender coreografias ou passos, apenas comentam que acham bonito ver o pessoal dançando no baile, mas não sentem vontade de participar
. Mas o que explicaria a enorme quantidade de fitas cassete de música sertaneja, pagode, axé, entre outras, na aldeia? São caixas e mais caixas de isopor repletas deste tipo de fita, são quantidades incomensuráveis de pilhas para alimentar os equipamentos de áudio
. Eles ouvem também música de outros grupos indígenas e têm especial interesse por duplas sertanejas formadas por índios e descendentes de índios. De acordo com a maioria de meus entrevistados
, o gênero preferencial é o romântico sertanejo. Apesar de serem homens que vão à cidade e trazem este material, as garotas da aldeia se mantêm bem informadas sobre a vida pessoal dos cantores, têm seus eleitos como “o mais bonito” ou “o que canta melhor” e fazem encomendas de fitas para os irmãos ou namorados. O interesse pela música romântica sertaneja remete à temática de suas próprias músicas: as paixões, traições, transas, sexo, amantes, fofoca
. Entre os mais velhos, o interesse pela música do “branco”é muito menor, alguns poucos homens com mais de 45 ou 50 anos gostam de ouvir rádio e, os músicos mais velhos se queixam de ser “coisa muito complicada”, “muito difícil”. 

Outro aspecto interessante é a relação existente entre este “consumo musical” e o envolvimento com a língua portuguesa: crianças brincam de imitar os cantores fazendo gravações e depois rindo ao ouvir o resultado (tal como vemos as crianças, entre nós, brincarem de cantar em inglês sem saber a língua); as garotas procuram traduzir o que estão cantando, e algumas vezes me perguntavam o que queria dizer tal ou tal frase que já

cantavam há algum tempo. A música cantada em português, porém, não é exclusividade: alguns jovens que voltaram de um período de estudos na cidade trouxeram várias fitas de música techno e house, que pareceram fazer um certo sucesso no alto Xingu de um modo geral.

Após estas considerações, pode-se dizer que uma parcela significativa da música Wauja, senão a totalidade
, constitui uma espécie de núcleo duro da musicalidade, e não demonstra sofrer desgaste de fricção (Piedade, 1998) com as diversas músicas de branco que consomem. Esta última habita uma esfera da vida social relativamente nova, a esfera do consumo em larga escala de produtos de entretenimento, uma esfera que parece não ter uma relação direta com a esfera nuclear da produção ritual, locus da música Wauja. Além disso, é apenas uma parcela da música Wauja que é selecionada para apresentações pagas para os brancos
. Estas performances musicais -constituindo estes ritos selecionados como produção cênico-coreográfico-musical oferecida para ao consumo dos brancos- podem estar ganhando uma nova condição, aquela de show vendável, sem necessariamente ter o papel primário de conferir ao artesanato -as máscaras utilizadas nestas apresentações-  o status de objeto usado. Isto já vem ocorrendo em várias partes do mundo como, por exemplo, nos festivais de “música étnica”.
Os novos recursos disponíveis na aldeia, como aparelhos de televisão, parabólicas, gravadores, videocassete, e outros que por ventura desconheço, apontam também para um fenômeno contemporâneo, que, segundo Sahlins (op.cit.:58), seria a coexistência de duas tendências constitutivas da realidade global: a homogeneidade - pensada como integração, como acesso generalizado aos bens de consumo, o que faz lembrar a enorme quantidade de fitas cassete que existe na aldeia Wauja e pensar sobre o que pode vir a surgir desta “nova musicalidade Wauja” no futuro; e a segunda tendência constitutiva como sendo a da heterogeneidade, ou seja, a diferenciação, a identidade, e então, nada mais claro para exemplificar esta tendência do que a proposta de um disco de música Wauja
. 

Por fim, gostaria de lembrar que, assim como está ocorrendo o ressurgimento de grupos indígenas no nordeste brasileiro -grupos que, durante muitos anos, eram dados por extintos até por seus próprios descendentes
-, os Wauja continuam índios não por uma incontinência biológica, mas por uma constante e diligente construção deles mesmos enquanto índios Wauja e xinguanos. Como diz Viveiros de Castro, “todos estão virando índios exatamente do mesmo jeito” (1999:194, grifo do autor). Este processo não parece ser suficientemente observável se tomarmos apenas a perspectiva do modelo “contatualista”
, mas revela-se claramente quando tomamos o ponto-de-vista nativo, que se expressa na forma como eles criam estratégias e decidem sobre suas vidas. Seria bastante problemático assumir, no presente contexto, assim como Oliveira Filho (1988) faz entre os Ticuna, que a situação de contato pode levar à desnaturalização dos códigos culturais em que uma pessoa é socializada, colocando em cheque suas concepções a respeito do mundo. Mas o que determinaria que esta desnaturalização ocorre somente entre os indígenas e não também entre os kajaopa? Assumir que isto seja uma problema exclusivo das sociedades indígenas vai contra os dados apresentados aqui: seria aceitar uma única direção na relação entre índios e “brancos”, provavelmente aquela que percebemos mais nitidamente, a da dominação econômica. E a que corresponderia tal desnaturalização quando se trata do gosto musical e estético de um povo? Não é bem este processo que vem sido observado ali: os códigos estéticos Wauja parecem fortemente entrelaçados com os demais aspectos da cultura, de forma que não são abalos ou choques que se seguem, mas estratégias criadas para digerir e transformar o que se lhes apresenta, incorporando o que lhes interessa incorporar e mantendo distante o que não lhes interessa. Certas esferas mantêm-se, contudo, apartadas deste intercâmbio: a arte, o ritual, a música.

A transformação que vem ocorrendo entre os Wauja é um processo inerente ao funcionamento dos “regimes nativos tradicionais”
 e, portanto, uma  etnologia que busque acima de tudo iluminar o ponto de vista nativo pode partir do tema da transformação para “entender como esta se inscreve no plano dos pressupostos sócio-cosmológicos dos regimes nativos” (Viveiros de Castro, op cit:143). Um caminho tentativo que alguns autores vêm seguindo é o acesso ao código estético nativo e, mais especificamente no caso em questão, ao código musical, o que compreende o estudo das categorias sonoras e terminologias nativas empregadas, fabricação de instrumentos, tabus relacionados aos instrumentos musicais, repertório vocal e instrumental, temáticas das canções, estruturas rítmicas melódicas e harmônicas, enfim tudo o que possa nos aproximar não apenas do ponto de vista nativo, mas também de seu ponto de escuta, tudo o que possa nos ajudar a desvendar uma audição do mundo nativo
. 

Trazendo todas estas questões aqui discutidas para o âmbito do debate acerca das teorias da cultura e do contato, eu diria que são os índios, eles mesmos, que definem o que conta como “situação”
, exibindo autonomia nas deliberações e decisões sobre as estratégias de interação. Sob o ponto de vista nativo, mudança não é um processo que assola de forma incontrolável a cultura, desintegrando-a, mas constitui um lento e controlado aquecimento da cultura (no sentido de Lévi-Strauss), que se orienta nas opções por eles deliberadas e tomadas no sentido da interação (necessária, urgente sem dúvida) frente a um mundo afluente e injusto que cresce em torno deles, o mundo destes apapaatai cheios de coisas feias e bonitas, que somos nós.
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� Para se ter uma idéia do crescimento populacional, em 1981 havia cerca de 100 pessoas vivendo na aldeia Wauja, e em 1998 este número subiu para 227. Os alto-xinguanos são hoje cerca de 2.500 pessoas. Assim como os Wauja, vivem alí os Mehináku e os Yawalapiti, que falam uma língua Aruak, os Kamayurá e Awetí - falantes de Tupi, os Kuikúro, Kalapálo, Matipúhy e Nahukwá - pertencentes à família lingüística Karib - e os Trumái - falantes de uma língua isolada. 





� Muito da visão que os índios alto-xiguanos têm dos brancos foi sendo construída sob a influência dos irmãos Vilas-Boas, idealizadores do PIX


� Este ponto é um tanto confuso e aparentemente contraditório quando se observa a posição dos Wauja em relação ao projeto de educação e de alfabetização indígena: os Wauja, assim como os Kamayurá, não participam -até onde sei- do curso de formação de monitores indígenas; há uma certa resistência em aceitar que jovens da aldeia atuem como professores de português ali: “seria melhor que fosse branco”. A explicação dada é que estes jovens índios teriam muita ascendência sobre as crianças -mais do que um branco teria-, e portanto passariam novas idéias e novos hábitos com mais facilidade. Há que se ter em mente que em uma sociedade que privilegia a tradição, mudanças de hábitos e costumes não são bem vistas.


� Sobre a importância da visibilidade na vida política xinguana, particularmente no caso Kamayurá, ver Menezes Bastos (1998).


� Segundo as palavras de um informante Wauja. Com esta brincadeira, ele estaria chamando a atenção para o fato dos Kamayurá estarem banalizando um ritual que é muito importante para a manutenção de suas tradições. Kwarỳp é um ritual intertribal que homenageia chefes que morreram recentemente. Todos os grupos do alto Xingu promovem e participam ativamente deste ritual. Talvez este seja o ritual indígena mais divulgado pela mídia televisiva. 


� Ver dissertação de mestrado de Barcelos Neto (1999), que apresenta relações entre as artes visuais e a cosmologia Wauja, com ênfase na produção de cerâmica e no grafismo.


� De acordo com narrativas colhidas em campo, presumo que muitas máscaras rituais saíram do Brasil sem o conhecimento do IPHAN e com a intermediação de funcionários da FUNAI.


� Caberia aqui uma breve explicação do que vem a ser um trabalho coletivo dentro do contexto da aldeia. Normalmente o chefe convoca os membros da aldeia para algum mutirão, como abrir uma roça (que terá um dono em especial), ou para uma pescaria coletiva ligada à realização de alguma festa (que também possui um dono patrocinador da festa). Alguém que pretenda cobrir sua casa com sapé também pode convocar os homens da aldeia para ajudá-lo e em troca lhes fornecerá alimento. Há outras modalidades de trabalho coletivo, as quais sempre guardam uma relação de reciprocidade entre aquele que convoca e os que realizam a empreitada. Já o produto do trabalho realizado pelos membros de uma casa (lembrando que nas casas residem preferencialmente um patriarca, sua esposa, filhas, genros e netos) reverte exclusivamente para seus membros, ou ainda pode ficar restrito à família nuclear que realizou o trabalho, sendo dividido com os demais ocupantes da casa se assim lhes aprouver.


� Sobre o papel do artista e a inserção da arte primitiva nos centros civilizados, ver Price (2000). Esta autora desmascara de forma contundente a lógica “etnocêntrica e imperialista que motiva a apreciação estética da arte produzida fora dos centros legitimadores do mercado de arte” (op.cit:11).


�  A esposa de Tupanumaká também foi, mas não para dançar, só para passear e acompanhar o marido.


� No alto Xingu, há uma série de prescrições alimentares que dependem de diferentes fatores, como idade, gravidez, doenças, e outros. De modo geral, todos comem preferencialmente peixe e aves, sendo que os mais velhos e alguns doentes podem comer macaco prego, único animal de pêlo que faz parte da dieta alimentar destes povos.


� O termo kajaopa refere-se aos “brancos”, que não são apenas brancos, mas também negros ou japoneses.





� O conceito de artisticidade tenta dar conta do “estado geral de pensar e sentir o mundo, com suas coisas e seres, que é assim caracterizado como penetrantemente artístico, constantemente em busca de beleza” (Menezes Bastos, 1999). A etnografia referida inclui relatos de viajantes alemães, como von den Steinen (1940, 1942) e Schmidt (1942), e estudos importantes como Agostinho (1974), Galvão (1979), Menget (1977), Viveiros de Castro (1977), Menezes Bastos (1978,1990), Seeger (1981), Gregor (1982, 1985), Basso (1985,1987), Mello (1999), Barcelos Neto (1999), entre outros.


� Sobre a linha divisória entre arte e artesanato, ver Price (2000:127).


� Uma das facetas da ordem do político no sistema social xinguano, uma vigilância obsessiva, penetra todos os domínios da vida social, particularmente a artisticidade (Menezes Bastos, 1998:10).  





� Foi-me fornecida pelos Wauja uma cópia do estatuto desta associação, o qual não se diferencia substancialmente de uma associação qualquer, atlética, de moradores de bairro ou músicos.


� Este tipo de apropriação e ressignificação de conceitos ligados ao mundo das artes nos discursos dos Wauja lembra os usos que as lideranças Yanomami fazem de conceitos do ambientalismo internacional em seus discursos,  neste caso, visando a reivindicação e conservação do território indígena  (Albert,1993).


� Desconheço os resultados que estas associações têm obtido. No entanto, ouvi comentários sobre excessivas manipulações e brigas faccionais ocorrendo dentro das aldeias em função das atividades propostas pelas diferentes associações. Aparentemente, trata-se dos mesmos tipos de conflitos intratribais, aqui reproduzidos no âmbito das associações. Há que se fazer referência a outras duas organizações não-governamentais que operam na região e que têm por objetivo trabalhar com todos os grupos da TIX, incluindo os povos do médio e baixo Xingu: uma é a  Associação Terra Indígena do Xingu  (ATIX), com sede em Canarana, onde trabalham índios de diferentes etnias, e toda a organização e gerência é feita por eles próprios; a outra é o Instituto Sócio Ambiental (ISA), com sede em São Paulo (e também em São Gabriel da Cachoeira no Amazonas) e que só recentemente tem tido algum sucesso entre os povos do alto Xingu, sendo que seu trabalho mais efetivo na região se dá entre os não-xinguanos, como Kayabi, Suyá, e outros da região do médio curso do Xingu.    


� Sobre este movimento, ver  Sahlins (1997:52).


� O que evoca a terapia estética mencionada por Gebhard-Sayer (1986).


� Contudo, em recente estadia na aldeia, observei que ocorreu uma tentativa de “baile” promovido por  um grupo de rapazes, nas dependências do posto de saúde. Digo “tentativa” porque o evento não deu muito certo: as garotas não apareceram para dançar e então um dos rapazes, colocando um vestido, ficou brincando de dançar forró com os demais, todos rindo  muito. No dia seguinte, os mais velhos reclamaram, no centro da aldeia, falarando sobre o desinteresse dos jovens nas coisas de sua cultura, e, como boa desculpa para proibir novos “bailes”, argumentaram que os garotos não poderiam fazer aquela bagunça no posto de saúde, pois  levantava muita poeira e isto estragaria os remédios ali guardados. 


� Pelo que pude observar, sempre que chegava alguém da cidade depois de efetuar alguma venda de artesanato, as pilhas e fitas cassete estavam entre os itens mais apreciados pelos jovens.  Estou aqui considerando uma faixa etária ampla -dos 12 aos 40 anos-, que corresponde a aproximadamente 45% da população (vide censo da aldeia em Mello, 1999:50).  


� Realizei uma breve pesquisa entre as pessoas que possuíam aparelhagem de som na aldeia, que eram, em sua maioria, rapazes adolescentes.


� Sobre a relevância destes temas na música Wauja, ver Mello (1999).


� Podemos estender este pensamento à música dos povos do alto Xingu.


� Por exemplo, a festa do Sapukuyawa, que acompanhei em Belo Horizonte e em São José do Rio Preto.


� Importante salientar que, ao receber a proposta de ser co-produtora de um disco Wauja, posicionei-me positivamente, ressaltando, no entanto, que faria isto mediante a aprovação dos chefes. Até o presente momento não voltamos a conversar a este respeito.


� Sobre este processo de “etnogênese”, ver Oliveira Filho (1998).


� Modelo este que, conforme Viveiros de Castro (1999), se funda em grande medida num ponto de vista a partir do Estado Nação em direção à aldeia, dificultando o acesso ao ponto de vista nativo.


� Ver Gow, 1991.


� Dentre as pesquisas sobre música indígena no Brasil que caminham neste sentido, ressaltaria o trabalho de Seeger (1987), Menezes Bastos (1990), Montardo (2002), Werlang (2001), Bueno da Silva (1997), Mello (1999), Piedade (1997) e  Travassos (1984).


� A idéia de “situação”, mais especificamente “situação histórica”, é amplamente utilizada por Oliveira Filho (1988:58).
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